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PROCESSUAL  CIVIL  -  DIREITO
INTERTEMPORAL –  Vigência  do  Novo
Código  Civil  –  Recurso  interposto  sob  a
Égide do Código de 1973 – Marco temporal
– 18 de março de 2016 – Respeito aos atos
praticados antes do Novo Diploma – Tutela
Jurídica  das  situações  consolidadas  no
tempo –  Recurso  analisado com base no
Código de 1973 – Ultratividade Excepcional
da Lei revogada.

– O requerimento de assistência judiciária
gratuita formulado no curso da ação deve
ser deduzido em petição a ser autuada em
separado e processada em apenso (art. 6.º,
da  Lei  1.060/50),  configurando  erro
grosseiro a proposição apenas  nas razões
do recurso.

- O STJ tem entendido que a renovação do
pedido  deve  ocorrer  em  petição  avulsa,
conforme dispõe o art. 6º da Lei 1.060/50. 

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação  Cível –
Preparo – Não comprovação – Gratuidade
judiciária  –  Pedido  formulado  e  indeferido
no  primeiro  grau  de  jurisdição  –   Pedido
renovado  nas  razões  recursais   -
Impossibilidade  –  Necessidade  de
requerimento  em  petição  avulsa   -
Precedentes  do  STJ  –  Deserção   –
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Inadmissibilidade  do  apelo  - Aplicação do
art.  557,  caput,  do CPC/73 – Seguimento
negado.

-  Em  apelação,  o  recorrente  deverá
comprovar,  no  ato  da  interposição  do
recurso, o respectivo preparo, sob pena de
deserção;  ou,  se  dispensado  do
pagamento, a condição de litigar amparado
pela gratuidade da justiça.

- O reconhecimento da deserção acarreta a
negativa  de  seguimento  do  recurso,  pois
não  preenchido  requisito  de
admissibilidade,  consoante  aplicação  da
regra do artigo 557, “caput” do CPC/73.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  interposto  por
ROSANE FAVARO MEDES contra a sentença prolatada pelo Juiz de Direito
da 2ª Vara Cível da Comarca de Capital,  fls. 253/258, nos autos da Ação de
Despejo c/c Cobrança de Alugueis movido por EXECUT – CONSULTORIA E
NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS e ANA MARIA MELO GADELHA,  que declarou
a  rescisão  de  contrato  de  locação  firmado  entre  as  partes,  decretando  o
despejo da demandada e, ainda, acolheu parcialmente a reconvenção para
condenar  os promoventes ao  pagamento  de  indenização  no  valor  de
R$6.650,00 (seis mil seiscentos e cinquenta reais) a título de danos materiais.

Irresignado, a apelante, interpôs o presente
recurso alegando a preliminar de ilegitimidade ativa da Execut para propor
ação de despejo e, requerendo os benefícios da justiça gratuita. Requerendo
ao final, que a ação seja extinta sem julgamento do mérito.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer às
fls 361, sem se manifestar sobre o mérito da ação.

É o relatório. 

D E C I D O:

Esclareço,  inicialmente,  que,  como  a
sentença foi publicada, e este recurso interposto antes da entrada em vigor do
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novo Código de Processo Civil  (lei  nº 13.105/2015), o presente julgamento
deverá  ser  norteado  pelo  antigo  diploma  (lei  nº  5.869/1973),  levando  em
conta, inclusive, as interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme
orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça.

Desse modo, tendo a decisão recorrida sido
publicada em 03/09/2014 e o apelo  sido interposto em  17 de  novembro de
2014, resta patente que deve ser aplicado o Código de Processo Civil anteri-
or, consoante orientação do Enunciado Administrativo nº 2, do Superior Tribu-
nal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,
com as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas  estas  considerações,  não  conheço
da apelação, uma vez que não se encontra preenchido um dos pressupostos
de  admissibilidade,  à  luz  da  Lei  Processual  nº  5.869/73,  qual  seja  o
recolhimento do devido preparo.

Nesse  contexto,  cabe  ao  julgador,  no
âmbito recursal, conferir se estão presentes os requisitos formais do recurso,
os quais  são tradicionalmente classificados em pressupostos intrínsecos e
extrínsecos.

Dentre  os  primeiros,  encontramos  a
exigência do cabimento, da legitimidade, do interesse e da inexistência de
fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os
pressupostos processuais extrínsecos, temos de averiguar:  a comprovação
da tempestividade na interposição recursal; a devida prova do preparo; bem
como se há regularidade formal no conteúdo da irresignação.

Sem  maiores  divagações,  verifica-se,  de
plano, que a pretensão recursal esbarra em óbice processual intransponível,
consistente na ausência de demonstração de recolhimento do preparo, em
desobediência ao preconizado no art. 511 do Código de Processo Civil, o qual
dispõe:

“Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação
pertinente,  o  respectivo  preparo,  inclusive  porte  de
remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
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§1º São dispensados de preparo os recursos interpostos
pelo  Ministério  Público,  pela  União,  pelos  Estados  e
Municípios e respectivas autarquias,e pelos que gozam
de isenção legal.

§2º  A  insuficiência  no  valor  do  preparo  implicará
deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo
no prazo de cinco dias”.

No  caso  em  comento,  muito  embora  a
recorrente, em suas razões, afirme ser beneficiária da gratuidade judiciária,
não é o que se verifica ao serem compulsados os autos.

Vê-se, que houve pedido de gratuidade de
justiça por Rosane Favaro Medes na peça de contestação, onde foi ofertada
reconvenção,  e  que nos autos  do incidente de  impugnação do  pedido de
gratuidade, transitou em julgado a decisão que revogou os benefícios da Lei
1.060/50 em seu favor, com confirmação no segundo grau de jurisdição. 

Requereu,  a  recorrente,  mais  um  vez  a
gratuidade  judiciária,  desta  vez,  nas  razões  da  apelação.  Alegando ser
beneficiário de tal gratuidade. Pedido que não deve prosperar.

É  que,  embora  o  pedido  de  gratuidade
judiciária  possa  ser  realizado  a  qualquer  tempo  e  em  qualquer  grau  de
jurisdição,  quando realizado em processo em andamento há que observar o
que preceituava, o art. 6.º, da Lei 1.060/50, vigente quando da interposição do
recurso:

Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação,
não a suspenderá, podendo o juiz, em face das provas,
conceder ou denegar de plano o benefício de assistência.
A petição,  neste  caso,  será  autuada  em  separado,
apensando-se  os  respectivos  autos  aos  da  causa
principal, depois de resolvido o incidente.

Eis  o  entendimento  do  STJ  sobre  o
assunto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
JUSTIÇA  GRATUITA  REQUERIDA  NA  ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.
DEFERIMENTO  TÁCITO.  IMPOSSIBILIDADE.
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.  AÇÃO  EM  CURSO.  NECESSIDADE
DE  FORMULAÇÃO  ATRAVÉS  DE  PETIÇÃO
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AVULSA. 1. De acordo com o art. 511 do CPC, no ato
de  interposição  do  recurso  o  recorrente  comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo
preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  sob
pena de deserção. 2. A Segunda Turma que integra esta
Corte  Superior  já  se  pronunciou  no  sentido  da
impossibilidade de se admitir que a ausência de negativa
da Corte a quo quanto ao pedido de assistência judiciária
gratuita  acarrete  o  deferimento  tácito  do  pedido,
autorizando  a  interposição  do  recurso  sem  o
correspondente preparo. 3.  Além disso, esta Corte tem
entendimento de que,  embora o debate  no feito diga
respeito à concessão de justiça gratuita, como o pedido
foi  indeferido na Corte  de origem,  seria necessário o
recolhimento do preparo ou a renovação do pedido
em petição avulsa, conforme dispõe o art. 6º da Lei
1.060/50.  4.  Agravo  regimental  não provido. (STJ  -
AgRg no AREsp: 604866 SC 2014/0279850-0, Relator:
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES,  Data  de
Julgamento:  07/05/2015,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 13/05/2015)

 Assim  também  é  o  entendimento  desta
Corte:

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.
FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.
GRATUIDADE  JUDICIÁRIA  REQUERIDA
SOMENTE  QUANDO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  ERRO  GROSSEIRO.  PRECEDENTES
DO STJ.  INOBSERVÂNCIA DO ART.  6.°  DA LEI
FEDERAL  N.°  1.060/50.  REQUERIMENTO
FORMULADO EM PETIÇÃO AVULSA JUNTADA
NOS  AUTOS  PRINCIPAIS. DEFERIMENTO
TÁCITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MONOCRÁTICA
ESTEADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO
STJ.  REQUISITOS DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC,
NÃO  AFASTADOS.  ÔNUS  DO  RECORRENTE.
RAZÕES  RECURSAIS  INFUNDADAS.
REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
POR  ESTAR  A  APELANTE  EM  LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  COMPETÊNCIA DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO. DESPROVIMENTO.  1. O requerimento
de assistência judiciária gratuita formulado no curso
da ação deve ser deduzido em petição a ser autuada
em separado e processada em apenso (art. 6.º, da Lei
1.060/50),  configurando  erro  grosseiro  a  proposição
apenas quando da interposição do apelo.  Precedentes
do Superior Tribunal de Justiça. 2. A jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  não  reconhece  a  tese  do
deferimento  tácito,  entendendo que  o  recorrente,  até  a
apreciação  do  requerimento,  deve  recolher  as  custas
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processuais  devidas.  3.  Não  conhecida  a  apelação  e
ocorrendo  o  trânsito  em  julgado,  cabe  ao  juízo  da
execução  apreciar  o  requerimento  de  suspensão  do
cumprimento da sentença, por estar a entidade executada
em  liquidação  extrajudicial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01020751720128152003, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 28-04-2015) [grifei]

Destarte,  considerando  que  a
promovida/apelante sustenta  em suas  razões  que o  pedido  de  gratuidade
pode ser feito a qualquer tempo e qualquer grau de jurisdição, resta evidente
que deve ser observado o procedimento correto para realização do pedido.

Frise-se a  desnecessidade  de  intimação
para  recolhimento  do  preparo  devido,  consoante  a  jurisprudência  do  STJ,
resta evidente a deserção, no presente caso, não merecendo conhecimento o
presente  recurso,  eis  que  ausente  o  pressuposto  processual  extrínseco
admissibilidade.

Pelo exposto, com fundamento no art. 557,
caput,  do CPC/73, nego seguimento ao presente recurso de  apelação, em
virtude de sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

                                 Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
          Relator
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